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SUMÁRIO

I - Resultando provado que a demandante, em consequência do acidente, ficou afectada com uma
incapacidade permanente geral de 5%, que não a vai afectar directamente em perda de rendimentos do
trabalho, não subsistem dúvidas de que sofreu um dano corporal, em sentido estrito, também chamado
dano biológico.

II - A jurisprudência tem vindo, maioritariamente, a considerar o dano biológico como de cariz patrimonial
(como se assinala no Ac. do STJ de 27-10-2009, Proc. n.º 560/09.0YFLSB - 1.ª), indemnizável, nos termos
do art. 564.º, n.º 2, do CC.

III - Mas, como se reconhece, por exemplo, no referido Ac. do STJ, também é lícito defender-se que o
ressarcimento do dano biológico deve ser feito em sede de dano não patrimonial: “A situação terá de ser
apreciada casuisticamente, verificando se a lesão origina, no futuro, durante o período activo do lesado
ou da sua vida e, só por si, uma perda da capacidade de ganho ou se traduz, apenas, uma afectação da
sua potencialidade física, psíquica ou intelectual, para além do agravamento natural resultante da
idade”. “E não parece oferecer grandes dúvidas que a mera necessidade de um maior dispêndio de
esforço e de energia, mais traduz um sofrimento psico-somático do que, propriamente, um dano
patrimonial”.

IV - A incapacidade permanente geral de 5% de que a demandante ficou afectada não conforma um dano
futuro previsível, de natureza patrimonial, mesmo na consideração da linha jurisprudencial que se
apresenta dominante, quando não é concretamente previsível que tal incapacidade seja adequada a
determinar consequências negativas ao nível da actividade geral ou a reflectir-se, ainda que de modo
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indirecto, no desempenho da sua actividade profissional ou a implicar uma maior dificuldade ou esforço
no exercício de actividades profissionais ou da vida quotidiana.

V - Levando os factos provados a excluir que a incapacidade permanente geral de 5% tenha
repercussões funcionais directas ou indirectas, imediatas ou longínquas, não é devida indemnização, a
título de danos patrimoniais futuros, esgotando-se a sua valoração e ressarcimento em sede de dano não
patrimonial.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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